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Resumo: O presente texto apresenta análise sobre a 
formação de professores para a educação inclusiva em 
uma universidade pública do estado do Paraná.  Para 
tanto utiliza de pesquisa bibliográfica e documental sobre 
a temática, além de dados coletados em questionário 
aplicados a graduandos de licenciaturas na referida 
instituição. A análise dos dados indica que disciplinas 
voltadas para a educação inclusiva são relevantes para 
o processo formativo de futuros profissionais e que 
a presença de disciplinas voltadas para a discussão 
teórica e prática sobre a atuação docente para o público 
alvo da educação inclusiva ainda são insuficientes ou 
inexistentes na maioria dos cursos de licenciatura, fato 
que causa insegurança para a futura atuação profissional 
dos pesquisados.  
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Abstract: This text presents an analysis of teacher 
education for inclusive education at a public university 
in the state of Paraná. For this purpose, it uses 
bibliographic and documentary research on the theme, 
in addition to data collected in a questionnaire applied 
to undergraduate students at that institution. The 
analysis of the data indicates that disciplines focused on 
inclusive education are relevant to the training process of 
future professionals and that the presence of disciplines 

aimed at theoretical and practical discussion on the 
teaching performance for the target public of inclusive 
education are still insufficient or nonexistent. in most 
degree courses, a fact that causes insecurity for the future 
professional performance of those surveyed.

Keywords: Education. Inclusive education. Teacher 
training.

Resumen: Este texto presenta un análisis de la 
formación del profesorado para la educación inclusiva 
en una universidad pública del estado de Paraná. 
Para este propósito, utiliza investigación bibliográfica 
y documental sobre el tema, además de los datos 
recopilados en un cuestionario aplicado a estudiantes de 
pregrado en esa institución. El análisis de los datos indica 
que las disciplinas centradas en la educación inclusiva 
son relevantes para el proceso de formación de futuros 
profesionales y que la presencia de disciplinas destinadas 
a la discusión teórica y práctica sobre el desempeño 
docente para el público objetivo de la educación inclusiva 
todavía es insuficiente o inexistente en la mayoría de los 
cursos de grado, un hecho que causa inseguridad para el 
futuro desempeño profesional de los alumnos.
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Introdução 

Conhecia uma família de um vilarejo perto 
do meu, pai, mãe e filhos: eram pequenos 
proprietários e administravam uma taberna. 
Gente enérgica, especialmente a mulher. Sa-
bia (tinha ouvido falar) que, além dos filhos 
certos e sabidos, essa mulher tinha um outro 
filho que não se via nunca, do qual se falava 
entre suspiros, como de uma grande desgraça 
para a mãe, um idiota, um monstro ou algo 
parecido. (GRAMSCI [1933] 2005, p. 297)1

A epígrafe que inicia a presente exposição foi escri-
ta em 1933 e retrata a realidade de uma pessoa com al-
gum tipo de deficiência, a qual era escondida das pessoas 
da comunidade em razão de que ser diferente dos demais 
“certos e sabidos” e por isso era tratada como “um idiota, 
um monstro ou algo parecido” (GRAMSCI [1933] 2005,  
p. 297). Naquele contexto, à pessoa que não se enquadrava 
aos padrões da comunidade era naturalmente excluída da 
convivência na sociedade. 

Muito se passou desde a época retratada e atualmen-
te as pessoas que necessitam de algum atendimento espe-
cializado em razão de suas condições físicas ou intelectuais 
têm os seus direitos assegurados legalmente, podendo vi-
ver em sociedade, usufruir de todos os direitos sociais. No 
Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura no art. 6º 
que todos têm, indistintamente, os direitos sociais assegu-
rados, quais sejam, “a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância,  
a assistência aos desamparados” (BRASIL, 1988).

Para além do princípio de isonomia que prevê a 
igualdade à todos, sem qualquer distinção (art. 5º), no 
que tange ao campo educacional, a Carta Magna, propõe 
“atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino”, conforme estabelecido no inciso III do art. 208 
(BRASIL, 1988). Além disso, no campo educacional, a Lei  
nº 7853/89 estabelece “tratamento prioritário e adequa-
do” que viabilize inclusão da educação especial como mo-
dalidade educativa a ser ofertada de forma obrigatória e 
gratuita, que assegure às pessoas com deficiência os mes-
mos benefícios dados aos demais alunos e processo inclu-
sivo para que se integrem ao sistema regular de ensino 
(BRASIL, 1989), além de outras medidas.

Essas previsões constitucionais e legais se consti-
tuem em amparo jurídico e social para que pessoas com 
deficiência tenham seus direitos assegurados e impulsio-
nam os cursos de formação de professores para que os 
profissionais sejam adequadamente preparados para tal 
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1 Antonio Gramsci, pensador sardo, 
viveu na Itália sob o regime fascista de 
Benito Mussolini, tendo sido preso em 
razão de seu posicionamento político 
e ideológico. Antes e durante o cárcere 
produziu um conjunto de textos, consi-
derados atualmente, essenciais para os 
estudos voltados à ciência política e para 
a educação. A citação em tela foi retira-
da de carta escrita em 30 de janeiro de 
1933, na qual o pensador reflete sobre as 
condições vividas na prisão utilizando 
o relato acima para evidenciar as difi-
culdades de viver entre quatro paredes. 
Diz ele: “é lamentável que se deva pas-
sar toda a vida entre quatro paredes es-
treitas, sem todos os divertimentos que 
estimulam o bom humor.[...]. Tudo con-
siste em comparar a própria vida a algu-
mas formas ainda piores e consolar-se 
com a relatividade da fortuna humana” 
(GRAMSCI [1933] 2005, p. 297).
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atendimento. Para tanto, há necessidade de adequações 
curriculares nos cursos de licenciatura para que essa for-
mação seja minimamente garantida. 

No entanto, uma disciplina dedicada à formação dos 
futuros professores para o Público Alvo da Educação Espe-
cial - PAEE não faz parte da matriz curricular obrigatória 
da maioria dos cursos de licenciatura. No caso da institui-
ção pesquisada, que oferta 13 cursos de licenciatura em di-
ferentes áreas, apenas três cursos têm previsão curricular 
de disciplina denominada de “Educação Inclusiva2”, sen-
do que em dois deles a disciplina já está implantada e em 
outro teve início no primeiro semestre de 2019, conforme 
segue: Licenciatura em Geografia com 34 horas/aula e Li-
cenciatura em Pedagogia com 68 horas/aula; e, no curso 
de Licenciatura em Ciências Biológicas com 68 horas/aula, 
sendo ofertada na modalidade EaD.   

A falta de formação que capacite os acadêmicos dos 
cursos de licenciaturas para trabalhar com o PAEE tem 
como consequência a insegurança de muitos professores 
quando se deparam com o desafio de atuarem com esses 
alunos em sala de aula. Em que pese os desafios postos, 
para a inclusão escolar obter sucesso, é eminente que os 
cursos de licenciatura preparem minimamente os futuros 
profissionais para atuarem na prática. 

Com base nessas questões iniciais e a partir de pes-
quisa bibliográfica, documental e levantamento de dados 
junto aos licenciandos, o presente texto apresenta análise 
sobre a formação de professores para a educação inclusiva 
em uma universidade pública do estado do Paraná3. A abor-
dagem das análises é de cunho quanti-qualitativo, visto 
que a percepção dos sujeitos da pesquisa, evidenciada nos 
dados, auxilia na compreensão ampla sobre a formação de 
professores. Nesse sentido, quantitativo e qualitativo con-
vergem para o objetivo de analisar os elementos presentes 
ou ausentes na formação de estudantes de licenciaturas. 

Para tanto, o texto apresenta breve discussão a respei-
to da educação inclusiva, de forma a evidenciar como é abor-
dada em documentos oficiais e nas discussões sobre forma-
ção de professores para, em seguida, apresentar a instituição 
formadora pesquisada e os dados analisados.  Nas conside-
rações finais indica as potencialidades e as fragilidades da 
oferta de disciplina voltada à Educação Inclusiva, bem como 
a necessidade de aprofundar a discussão a respeito com vis-
tas à conquista de uma educação de qualidade para todos. 

1 A educação inclusiva4: dos documentos 
oficiais à formação de professores

A educação inclusiva é resultado de um processo his-
tórico que compreende lutas sociais em prol de mudanças 

2 Na instituição pesquisada, as discipli-
nas denominadas de “Educação Inclusi-
va” tratam sobre fundamentos, legislação 
e políticas direcionadas para o Público 
Alvo da Educação Especial – PAEE.

3 Trata-se da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa – UEPG.

4 O termo educação inclusiva norteia o 
presente texto em razão de abarcar não 
apenas as pessoas com deficiência, mas 
por abranger um processo inclusivo em 
que todas as pessoas têm, indistinta-
mente, os mesmos direitos. Embora o 
texto trate sobre disciplina dos cursos 
de formação de professores que habi-
lite minimamente o futuro profissional 
para o atendimento do PAEE, entende-
-se que o termo educação inclusiva é 
mais amplo, visto que abrange a diver-
sidade étnico-racial, de gênero, sexual, 
religiosa, de faixa geracional, etc. Nesse 
sentido, a educação especial é um dos 
vários elementos que estão contidos na 
educação inclusiva.
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de compreensão a respeito do outro, superação de padrões 
pré-estabelecidos e acima de tudo, respeito às diferenças. 
Na escola, a educação inclusiva se caracteriza como “um 
novo princípio educacional, cujo conteúdo fundamental 
defende a heterogeneidade na classe escolar, como situa-
ção provocadora de interações” (BEYER, 2006, p. 73). 
Portanto, um processo inclusivo necessita de um “sistema 
educacional que reconheça e atenda às diferenças indivi-
duais, respeitando as necessidades de qualquer dos alu-
nos” (CARVALHO, 2005, p. 29). Nesse sentido, a educação 
inclusiva atende a todos os alunos, indistintamente. No en-
tanto, o PAEE, enquanto integrante da Educação Inclusiva 
e possível componente curricular dos cursos de formação 
de professores, se torna foco para a discussão a respeito 
da existência de disciplinas que tratem sobre a questão no 
processo formativo docente. Há um limite tênue, portanto, 
entre educação inclusiva e educação especial, visto que os 
termos se entrelaçam ao serem tratados nos contextos de 
formação de professores e da escola. 

A educação especial é um tema controverso, recor-
rente e necessário para o debate sobre políticas educacio-
nais. No Brasil não é assunto novo, visto que na década de 
1950 surgiram as primeiras escolas específicas para pes-
soas com deficiência (BRASIL, 2006), pois a maioria das 
crianças e jovem com deficiência era rejeitada em escolas 
regulares. Segundo Alciati (2011), na década de 1960 ini-
ciaram-se movimentos de pais para que seus filhos fossem 
aceitos no ensino regular. 

Em que pese à existência do PAEE no Brasil e dispo-
sitivo constitucional que garanta o atendimento especiali-
zado preferencialmente na rede regular de ensino, a edu-
cação inclusiva só começou, efetivamente, a ser prevista 
e a compor as discussões a respeito a partir da década de 
1990, quando o Brasil tornou-se signatário da Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos (BRASIL, 1990) e da 
Declaração de Salamanca de Princípios, Política e Práticas 
para as Necessidades Educacionais Especiais e Linha de 
Ação (BRASIL, 1994). Segundo àquela Declaração é im-
portante existir programas para a formação de professores 
com vistas ao atendimento do PAEE, sendo complementa-
da com a experiência prática.

Em 1996 foi aprovada a Lei nº 9394/96, Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, a qual prevê como 
dever do Estado, dentre outras medidas, o “atendimento 
educacional especializado gratuito aos educandos com ne-
cessidades especiais” a ser garantido “preferencialmente 
na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996). O Decreto nº 
7.611/11 considera como “público-alvo da educação espe-
cial às pessoas com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação” 
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(BRASIL, 2011). A Lei nº 12.796/13 alterou dispositivos da 
Lei nº 9.394/96 e reconheceu o “atendimento educacio-
nal especializado gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades” (BRASIL, 2013). Ainda, de acordo com a 
Lei nº 9394/96 deve haver professores capacitados para 
lecionar em escolar regulares com Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE). Segundo Mello (2000), os profes-
sores especializados têm, em conjunto com os professores 
do ensino regular, a incumbência de pautar suas ações na 
busca das potencialidades dos alunos. 

A legislação a respeito do atendimento educacio-
nal especializado é vasta. Além dos dispositivos legais já 
indicados, outros merecem destaque, tais como: a Lei nº 
7.853/89 prevê que as escolas regulares devem atender a 
todos os alunos, independente de suas dificuldades. Em 
1994, a Portaria Ministerial Nº 1.793 recomendou a inclu-
são de uma disciplina que tratasse sobre aspectos ético-po-
lítico-educacionais da normalização e integração da pessoa 
portadora de necessidades especiais, “prioritariamente, 
nos cursos de Pedagogia, Psicologia e em todas as Licen-
ciaturas” (BRASIL, 1994), fato que induziu a reformulação 
curricular de vários cursos de graduação. Na mesma estei-
ra de reformulação curricular dos cursos de licenciatura 
destaca-se a Resolução nº 2/2015 do Conselho Nacional 
de Educação, que estabelece as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a formação inicial em nível superior, a qual 
previu a inclusão de conteúdos relativos à educação espe-
cial, os quais, de certo, poderão consolidar uma educação 
inclusiva pautada no respeito às diferenças. 

É importante ressaltar que o AEE precisa de profes-
sores adequadamente formados, seja por meio da forma-
ção inicial ou continuada, destacando-se aquela que ocorre 
em especializações para o atendimento das múltiplas ne-
cessidades educacionais especiais. No entanto, as medidas 
necessárias para a formação de professores para o AEE não 
se dá de forma imediata, mas ocorrem conforme o movi-
mento político e educacional de cada tempo histórico e são 
asseguradas por documentos oficiais (legais e normativos) 
que apontam a necessária formação dos profissionais. To-
davia, a previsão legal necessita, para tornar-se realidade, 
da ação dos governantes para criar as condições necessá-
rias para o cumprimento das medidas.

Nesse contexto de documentos legais, destaca-se o 
Plano Nacional de Educação PNE (Lei nº 10.172/2001), 
que ressalta a importância da preparação dos professores 
e escola para trabalhar com o PAEE, recursos pedagógicos 
adequados para cada aluno, e garantia do atendimento em 
todos os níveis de ensino.  O Plano Nacional de Educação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
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aprovado pela Lei nº 13.005/14, estabelece dentre suas 
metas e estratégias o AEE, sistema educacional inclusivo 
com todo o aparato estrutural e humano para o referido 
atendimento. 

Em que pese o AEE estar amplamente previsto na le-
gislação nacional, é importante mencionar que incluir não 
significa, apenas, inserir o aluno com deficiência em uma 
escola regular. O sucesso desta inclusão está diretamente 
ligado à ação do professor, dos colegas, da equipe pedagó-
gica e da família do aluno (VELTRONE; MENDES, 2007). 

De acordo com Alciati (2011), é considerada inclusão 
quando o aluno que possui algum tipo de dificuldade ou 
distúrbio frequenta o ensino regular. Todavia, o currículo 
inclusivo precisa ser pautado na individualização, ou seja, 
pensado e adequado para as necessidades individuais dos 
educandos, de forma a assegurar que o ensino e a aprendi-
zagem ocorram igualmente para todos. Por isso, a educação 
inclusiva é uma proposta complexa, visto que os responsá-
veis pela oferta educacional (gestores educacionais, gesto-
res escolares e professores) precisam ter a consciência de 
que a inclusão exige adequações estruturais, curriculares e 
pedagógicas para o atendimento de todos os alunos, além 
do desenvolvimento de condições socioemocionais para o 
trabalho com as diferenças. 

Atualmente a grande parte do PAEE está incluída no 
ensino regular, mas a maioria dos professores não está pre-
parada para ensinar esses alunos. Essa dificuldade de ensi-
nar o PAEE, na maioria das vezes ocorre em razão de que 
os cursos de formação de professores não contemplam o 
ensino inclusivo (SILVA, 2011). Segundo Lippe e Camargo 
(2009), as pesquisas apontam que não ter uma disciplina 
específica preparatória para ensino inclusivo reflete de for-
ma negativa no futuro do professor. 

A educação inclusiva é uma realidade nacional e os 
professores necessitam formação, mesmo que mínima, 
para enfrentar os desafios da docência junto ao PAEE. Nes-
se sentido, a escola como um todo precisa de preparação, 
informação e formação para receber todos os alunos. A ta-
refa de incluir não depende apenas do trabalho do profes-
sor, mas de um conjunto de profissionais que se dediquem 
a todos os alunos indistintamente, dando a cada um aquilo 
que necessita de forma individual e construindo coletiva-
mente uma proposta educacional inclusiva. 

Aos professores incumbe a tarefa de, a partir da refle-
xão sobre a realidade, adequar os conteúdos para a diver-
sidade dos alunos com vistas à superação das dificuldades 
individuais (MELO; SAMPAIO, 2007; VELTRONE; MEN-
DES, 2007; SANT’ANA, 2005). Aos gestores educacionais 
e escolares incumbe à tomada de providências administra-
tivas para que o processo da inclusão seja efetivado com 
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sucesso dentro da escola. Entretanto, para que os envol-
vidos desempenhem da melhor forma possível as suas 
responsabilidades específicas há necessidade de formação 
adequada. Aos profissionais que já estão atuando em es-
colas regulares, a realização de um programa de formação 
continuada poderia auxiliar tanto nas adequações curricu-
lares e pedagógicas necessárias, quanto no preparo emo-
cional para atender ao PAEE. Dessa forma, os docentes po-
deriam adquirir maior segurança para o desempenho das 
atividades necessárias e, assim, melhor atender aos alunos. 

Nesse contexto, o processo formativo pode ser apon-
tado como primeiro passo para que a inclusão ocorra de 
forma satisfatória, pois com formação adequada, o profes-
sor consegue avaliar individualmente a capacidade dos alu-
nos, estimular suas potencialidades, e avaliar de maneira 
diferenciada cada um (FUNGHETTO, 2005).

Para além da formação continuada, também a forma-
ção inicial precisa ser pensada para o atendimento adequa-
do do PAEE. Nesse sentido, apresentamos a seguir como 
o AEE está contemplado em cursos de Licenciatura. Para 
tanto, analisamos a realidade da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa, a qual oferta 13 cursos de licenciatura em 
diversas áreas do conhecimento.

2 A educação inclusiva na formação de 
professores: dados de pesquisa 

De acordo com a literatura, a inclusão ocorre de ma-
neira satisfatória quando há integração escola/professo-
res/pais. Portanto, o processo de inclusão do PAEE não 
está circunscrito apenas na oportunidade de matrícula na 
escola regular, mas depende de uma série de fatores, den-
tre os quais se destaca a existência de profissionais forma-
dos adequadamente para esse atendimento. Nesse sentido, 
os professores necessitam de formação inicial e continuada 
adequada. Segundo Libâneo, 

A formação inicial refere-se ao ensino de co-
nhecimentos teóricos e práticos destinados 
à formação profissional, completados por 
estágios. A formação continuada é o prolon-
gamento da formação inicial, visando o aper-
feiçoamento profissional teórico e prático no 
próprio contexto de trabalho e o desenvolvi-
mento de uma cultura geral mais ampla, para 
além do exercício profissional. (LIBÂNEO, 
2004, p. 227).

No que se refere à formação inicial dos professores, 
ocorre no processo formativo em cursos de licenciatura. 
Por isso, para contemplar o objeto em análise, realizou-se 
pesquisa em uma universidade pública situada no estado 
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do Paraná, a qual oferta 13 cursos de licenciatura nas di-
versas áreas do conhecimento. Dentre eles buscou-se iden-
tificar aqueles que ofertam alguma disciplina relacionada à 
Educação Especial, Educação Inclusiva ou AEE. 

Durante o levantamento de dados ficou evidenciado 
que apenas três cursos oferecem disciplina denominada de 
“Educação Inclusiva” em seus Projetos Pedagógicos, quais 
sejam: Licenciatura em Ciências Biológicas, Licenciatura 
em Geografia e Licenciatura em Pedagogia. As cargas horá-
rias e respectivos setores de conhecimento estão expostos 
no Quadro 1:

Quadro 1 – A disciplina de Educação Inclusiva em Cursos de Licenciatura na IES pesquisada – por setor de conhe-
cimento, carga horária e modalidade de oferta- 2019

Setor de Conhecimento Curso Carga horária Modalidade

Ciências Biológicas Licenciatura em Ciências Biológicas 68 h EaD

Ciências Exatas Licenciatura em Geografia 34 h Presencial

Ciências Humanas Licenciatura em Pedagogia 68 h Presencial

Fonte: Dados de Pesquisa (2019)

É importante destacar que as disciplinas denomina-
das de “Educação Inclusiva” têm a mesma ementa prevista 
nos Projetos Pedagógicos dos Cursos, sendo que no curso 
de Licenciatura em Pedagogia inclui, ainda “o profissional 
pedagogo no processo de inclusão escolar” (UEPG, 2019c, 
p. 5). Nos três cursos, a ementa da disciplina contempla,

Abordagem histórica sobre a participação 
social das pessoas com deficiência. Os para-
digmas da integração e da inclusão social e 
escolar. Marcos político-legais da inclusão. 
O atendimento educacional especializado e a 
educação inclusiva. Acessibilidade e Tecnolo-
gia Assistida (TA). A família e a comunidade 
diante das demandas da inclusão. (UEPG, 
2019a, p. 7; 2019b, p. 6)

Com o intuito de coletar informações e identificar 
como os estudantes se sentem em relação à futura práti-
ca docente com o PAEE foram aplicados questionários aos 
formandos dos respectivos cursos. Esclarecemos que nos 
cursos de Licenciatura em Geografia e Licenciatura em Pe-
dagogia os alunos que participaram da pesquisa tinham 
frequentado a referida disciplina, enquanto que no curso 
de Licenciatura em Ciências Biológicas a oferta não havia 
ocorrido em razão de implantação de novo currículo. Nos 
dois primeiros cursos foi analisado se os conhecimentos 
oferecidos preparam o futuro professor para o planejamen-
to e atendimento ao PAEE, enquanto que para aqueles que 
não haviam cursado a análise centrou-se na necessidade da 
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disciplina. O número de alunos participantes da pesquisa 
foram os seguintes: 21 alunos do curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas, 22 alunos do curso de Licenciatura em 
Geografia e 24 alunos do curso de Licenciatura em Pedago-
gia, totalizando 67 participantes5. As respostas foram ana-
lisadas a partir da Análise de Conteúdo, conforme proposto 
por Bardin (1977), a qual propõe, dentre outras estratégias, 
uma leitura flutuante, leitura de conteúdo estrito e classi-
ficação conforme quadro categorial. O percurso empreen-
dido culminou na elaboração dos gráficos e análises apre-
sentados. 

Em relação ao processo inclusivo nas escolas e se já 
haviam se deparado com o PAEE, os participantes da pes-
quisa demonstraram que essa é uma realidade nas escolas 
frequentadas durante a realização de estágio supervisiona-
do, conforme indicado no Gráfico 1.
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras.  

 

Os dados indicam que a maioria dos graduandos já se deparou com a Educação 
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participantes da pesquisa indicaram que há muitas fragilidades no processo inclusivo nas 

escolas, indicando que muitas vezes a inclusão é “pura fachada” (A19B), visto que “a menina 

com Down apenas ocupava uma cadeira na sala, não falava com ninguém e nem realizava 

atividades junto com a turma e nem atividades relacionadas” (A19B); “um aluno com 

deficiência auditiva foi bem recepcionado pelos alunos, mas os professores se mostraram 

inseguros no inicio, depois de um tempo a escola recebeu um profissional para acompanhá-

lo” (A12B). Quanto aos recursos materiais, os dados evidenciam que “são insuficientes e a 

escola pouco adaptada” (A18G). Esses fatos corroboram com a perspectiva de que a inclusão 

se torna também um processo de exclusão, pois o PAEE se vê imerso em contradições como o 

acesso limitado pela falta de oportunidades educacionais dentro da escola, seja pela 

inexistência de materiais adequados ou a falta de preparo das equipes pedagógicas.  

Nesse sentido, as respostas indicam que o processo de inclusão do PAEE na escola 

regular apresenta sérios limites. Os dados apontam que, de fato a escola apenas insere esses 

alunos no espaço escolar, sem que o direito à aprendizagem esteja garantido, ou seja, ocorre o 

fenômeno já apontado por Kuenzer (2005) de inclusão excludente, conforme ocorre no mundo 

do trabalho. 

Segundo essa autora a inclusão excludente é ao mesmo tempo exclusão includente, 

quando o sujeito é incluído em espaço mais favorável do que aquele que está, mas ao mesmo 
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Gráfico 1 – Presença do processo inclusivo  
ou PAEE em escolas – 2019.

Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras. 

Os dados indicam que a maioria dos graduandos já 
se deparou com a Educação inclusiva ou PAEE nas esco-
las, fato que demonstra ser quase inevitável que durante a 
carreira profissional terão a necessidade de ministrar aulas 
para esse público. Nesse sentido, parece ser fundamental 
que os cursos de licenciatura ofereçam formação mínima 
satisfatória para que os futuros profissionais tenham con-
dições para trabalharem com o PAEE. Além disso, os parti-
cipantes da pesquisa indicaram que há muitas fragilidades 
no processo inclusivo nas escolas, indicando que muitas 
vezes a inclusão é “pura fachada” (A19B), visto que “a me-
nina com Down apenas ocupava uma cadeira na sala, não 
falava com ninguém e nem realizava atividades junto com 
a turma e nem atividades relacionadas” (A19B); “um aluno 
com deficiência auditiva foi bem recepcionado pelos alu-
nos, mas os professores se mostraram inseguros no inicio, 
depois de um tempo a escola recebeu um profissional para 

5 Os alunos participantes da pesquisa 
são identificados pela letra A, seguida de 
um número e a letra inicial de seu curso, 
sendo que para o curso de Licenciatura 
em Ciências Biológicas utilizou-se ape-
nas a letra B.
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acompanhá-lo” (A12B). Quanto aos recursos materiais, os 
dados evidenciam que “são insuficientes e a escola pouco 
adaptada” (A18G). Esses fatos corroboram com a perspec-
tiva de que a inclusão se torna também um processo de ex-
clusão, pois o PAEE se vê imerso em contradições como o 
acesso limitado pela falta de oportunidades educacionais 
dentro da escola, seja pela inexistência de materiais ade-
quados ou a falta de preparo das equipes pedagógicas. 

Nesse sentido, as respostas indicam que o processo 
de inclusão do PAEE na escola regular apresenta sérios 
limites. Os dados apontam que, de fato a escola apenas 
insere esses alunos no espaço escolar, sem que o direito à 
aprendizagem esteja garantido, ou seja, ocorre o fenômeno 
já apontado por Kuenzer (2005) de inclusão excludente, 
conforme ocorre no mundo do trabalho.

Segundo essa autora a inclusão excludente é ao mes-
mo tempo exclusão includente, quando o sujeito é incluí-
do em espaço mais favorável do que aquele que está, mas 
ao mesmo tempo essa inclusão o exclui, pois não possui 
as condições necessárias ou estas não são disponibilizadas 
para que usufrua do novo espaço. Esses dados também são 
corroborados no Gráfico 2, quando os entrevistados apon-
tam se o processo inclusivo é ou não efetivo nas escolas.
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Gráfico 2, quando os entrevistados apontam se o processo inclusivo é ou não efetivo nas 

escolas. 

 

Gráfico 2 – Efetividade do Processo Inclusivo em Escolas – 2019. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras.  
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“mesmo não tendo presenciado em minha turma, assisti palestras onde haviam professores de 

libras para os alunos” (A9B); que “comparando há anos anteriores, notei a adaptação em 

90 % 

68 % 

92 % 

10 % 

27 % 

4 %  0 5% 4 % 
0 

20 

40 

60 

80 

100 

Biologia Geografia Pedagogia 

%Não 

%Sim 

% Não sabe 

Gráfico 2 – Efetividade do Processo Inclusivo em Escolas – 2019.
Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras. 

Os dados corroboram a assertiva de que, apesar de 
a Lei nº 7.853/89 garantir o direito da inclusão em escola 
regular ao PAEE, muitas vezes os professores e as escolas 
regulares não estão preparados para receber esses alunos 
(SILVA, 2011). Alguns participantes justificam a não efeti-
vidade da Educação Inclusiva nas escolas, visto que “muitas 
iniciativas já têm sido tomadas, mas há um longo caminho 
para ser ideal” (A11B) e que “alguns professores e equipe 
pedagógica apenas passam o aluno de ano acreditando que 
isso é inclusão” (A15B).

As justificativas apresentadas indicam que ainda há 
muitas questões a serem pensadas para que o processo  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
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inclusivo ocorra de forma efetiva. Nesse sentido Spenassa-
to e Giareta (2009), e Mallmann et al (2014) indicam que 
muitas escolas ainda não estão preparadas para receber o 
PAEE, e muitos professores não tiveram uma disciplina es-
pecifica preparatória para isso. Silva (2011) também alerta 
que a maioria dos cursos não contempla o ensino inclusi-
vo, mas, contraditoriamente, é na realidade de inclusão do 
PAEE que tais estudantes irão atuar. 

Em que pese às dificuldades identificadas, ao que 
tudo indica algumas escolas estão se adaptando a essa nova 
lógica educativa. Nessa perspectiva, os participantes indi-
cam que “mesmo não tendo presenciado em minha turma, 
assisti palestras onde haviam professores de libras para os 
alunos” (A9B); que “comparando há anos anteriores, notei 
a adaptação em algumas escolas para alunos cadeirantes, 
mas que necessita evoluir ainda mais” (A1G) e, ainda que 
“não se caracteriza como inclusão, mas aceitação; entre-
tanto, estamos no processo” (A2P).

Enquanto gestores do processo administrativo, fi-
nanceiro e pedagógico das escolas, tanto diretor quanto 
coordenadores pedagógicos são os profissionais respon-
sáveis pelas providências necessárias para que o processo 
da inclusão seja efetivado com sucesso dentro da escola. 
Nesse sentido, é salutar que ocorram, além de adaptações 
estruturais, reuniões para discussão e organização de ativi-
dades com profissionais habilitados que possam contribuir 
com o processo de inclusão (SANT’ANA, 2005). 

Melo e Sampaio (2007), Veltrone e Mendes (2007) e 
Sant’ana (2005) indicam que, além do preparo dos docen-
tes, é necessário que a escola esteja preparada e informada 
para receber os alunos da PAEE, adequando metodologias 
para a necessidade individual dos alunos. Os dados indi-
cam que em algumas escolas, a inclusão está em processo 
para que seja satisfatória.

Sobre a existência de recursos pedagógicos necessá-
rios para o atendimento do PAEE, os dados indicam que 
esses são escassos nas escolas. 

Como observado no gráfico 3, mais de 50% dos gra-
duandos dos três cursos, não observaram recursos pe-
dagógicos nas escolas, apesar de existirem programas 
suplementares para isso. Segundo a Lei nº 10.172/2001, 
além da preparação de professores, é muito importante a 
existência de recursos pedagógicos adequados à particu-
laridade dos alunos, o que não foi observado pela maioria 
dos licenciandos.

Entretanto, alguns alunos observaram a existên-
cia de recursos e profissionais especializados nas escolas, 
visto que “algumas atividades e provas eram “adaptadas” 
ao aluno, com menor nível de dificuldade” (A20B), havia 
“um intérprete de LIBRAS” (A15G), assim como “materiais 
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adaptados como: lápis jumbo, alfabeto de madeira, para 
aluno com dificuldade motora” (A14P), além de “sala de re-
cursos multifuncionais” (A12P). Ainda, outra situação pode 
ser destacada quando um participante da pesquisa infor-
ma que uma “aluna era levada para uma sala separada em 
algum momento onde uma pedagoga dava atividades pra 
ela” (A19B),
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Gráfico 3 – Existência de recursos pedagógicos adequados/adaptados para o atendimento do PAEE – 2019. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras.  
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Gráfico 3 – Existência de recursos pedagógicos adequados/ 
adaptados para o atendimento do PAEE – 2019.

Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras.

É importante ressaltar que a presença de um tutor ou 
intérprete de libras em sala de aula é um grande passo na 
educação inclusiva, mesmo com déficit de materiais ade-
quados. Mas, um aluno ser levado para outra sala para de-
senvolver atividade é mais um caso de inclusão excludente 
que Kuenzer (2005) aponta em seu trabalho. É uma falsa 
ideia de inclusão. 

Tendo em vista as realidades observadas, os partici-
pantes da pesquisa também informaram sobre o preparo 
individual para atuarem com o PAEE. Esses dados estão 
apresentados no Gráfico 4.
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Tendo em vista as realidades observadas, os participantes da pesquisa também 

informaram sobre o preparo individual para atuarem com o PAEE. Esses dados estão 

apresentados no Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – Preparo individual para atuação junto ao PAEE  – 2019 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras. 
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Gráfico 4 – Preparo individual para atuação junto ao PAEE  – 2019
Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras.
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Os dados demonstram que os licenciandos não se 
consideram preparados para o exercício profissional junto 
ao PAEE, mesmo nos cursos em que já haviam frequenta-
do disciplina específica sobre Educação Inclusiva. Tal fato 
demonstra que, apenas a existência de desta disciplina não 
pode ser apontada como alternativa capaz de preparar os 
futuros profissionais, mas indica possibilidade para que os 
estudantes tenham maior aproximação com questão tão 
controversa. Nesse sentido, mesmo que existam limites 
para o processo formativo, é indispensável que os cursos 
revejam seus Projetos Pedagógicos, de modo a implemen-
tar maior número de possibilidades para o contato teórico 
e prático com a realidade do PAEE. 

Em relação ao preparo específico para o trabalho 
com o PAEE, os participantes da pesquisa reconhe-
cem que esse precisa ser entendido como um proces-
so, pois não ocorre de forma imediata em discipli-
na cursada na graduação. Nesse sentido, destaca-se  
o posicionamento dos pesquisados: “acredito que ain-
da estou em processo de aprendizagem, mas disposta a 
ter essa experiência” (A16B); “a universidade proporciona 
uma base, mas não há muito aprofundamento” (A2G); “é 
necessário um processo de formação com mais tempo sob 
a temática” (A1G). Na perspectiva apontada, os estudan-
tes demonstram estarem abertos ao processo de formação 
continuada para complementar os conhecimentos adquiri-
dos na formação inicial. 

Mesmo que alguns participantes da pesquisa tenham 
declarado falta de tempo ou de interesse pelas temáticas 
relacionadas ao PAEE, aqueles que cursaram a disciplina 
tiveram a aula dedicada para essas leituras e discussões 
sobre o tema. Alguns licenciandos do curso de Geografia 
relataram também que a disciplina é uma base, mas pre-
cisa de aprofundamento. Os participantes do curso de Pe-
dagogia indicaram que a disciplina foi muito rica, mas não 
o suficiente, pois a prática é diferente. Os alunos de Ciên-
cias Biológicas, como não tiveram esta base da disciplina, 
demonstram estarem mais inseguros em relação à prática 
docente (95%), do que os cursos de Geografia (86%) e Pe-
dagogia (83%) que tiveram a disciplina.

Em que pese à importância de formação específica 
para atendimento do PAEE e o seu reconhecimento pelos 
participantes da pesquisa, contraditoriamente um percen-
tual significativo de estudantes declaram que não têm in-
teresse no aprofundamento da temática, conforme se pode 
observar no Gráfico 5:
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Organizados pelas autoras. 

 

Todavia, também há estudantes que procuram aprofundamento por meio de leituras 

sobre a temática e participação em palestras e eventos: “procuro fazer leituras, principalmente 

ao me deparar com algum caso” (A13B), “precisamos estar aptos ou melhor preparados para 

exercemos nosso ofício de maneira satisfatória, pois conhecer é o primeiro passo” (A19G) e 

“dentro da nossa profissão é fundamental a formação continuada, não podemos parar no 

tempo e sempre se atualizar” (A1P). De forma implícita os dados apontam que com mais 

informações sobre o assunto, o professor conseguiria identificar o problema do aluno e 

adaptar metodologias para a singularidade dos mesmos, conforme alerta Figueiredo (2002). 

Quanto a essas questões apontamos que a informação e a atualização docente sobre 

metodologias destinadas ao PAEE são de suma importância, por isso, os profissionais 
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A educação inclusiva é uma proposta complexa, visto 
que as escolas precisam ter a consciência de que a inclusão 
exige postura e metodologias adequadas para todos os alu-
nos. São utilizados métodos e técnicas diferenciados que se 
adaptam a aprendizagem de cada aluno (OLIVEIRA; PO-
KER, 2002). Os relatos dos participantes indicam que são 
favoráveis à inclusão do PAEE no ensino regular, apesar de 
não haver recursos, e muitas vezes, os professores estarem 
despreparados para o atendimento. Nesse sentido indicam 
que o PAEE “são pessoas normais com necessidades espe-
cíficas, isso não os limita” (A5B), que o processo inclusivo 
é “importante para seu desenvolvimento e qualidade de 
vida” (A15G) e que acima de tudo “todos têm o mesmo di-
reito” (A18P). 

Segundo Lacerda (2006), a sociedade deve aprender 
a conviver e respeitar as particularidades de todos, valori-
zando a singularidade dos alunos. A partir dessa questão e 
dos dados coletados é possível afirmar que os licenciandos 
estão abertos ao processo de inclusão e que este ultrapassa 
a formação inicial obtida nos bancos da graduação. Além 
disso, conforme indicado por Veltrone e Mendes (2007) o 
sucesso da inclusão é coletivo, pois depende do professor, 
dos colegas, da equipe pedagógica e da família dos alunos.

Em relação à futura prática profissional, os partici-
pantes relataram insegurança indicando preocupações em 
relação aos seguintes fatores principais: tempo para preparo 
de aulas, não conseguir lidar com situações adversas, apoio 
da equipe pedagógica, conhecimento específico em algumas 
áreas de deficiência. Segundo Farias (2003), o que poderia 
ajudar a melhorar a situação de inclusão no Brasil seria a 
implementação de programas de formação continuada. Essa 
indicação é corroborada por inúmeros pesquisadores da 
área, visto que o processo de formação de professores não se 
esgota na formação inicial, mas deve ocorrer de forma contí-
nua ao longo do período de exercício profissional.

De forma geral os participantes da pesquisa indicam 
que a preparação para o exercício profissional é necessária 
e, nesse sentido, os cursos de graduação precisariam ofe-
recer maior embasamento teórico e prático para o atendi-
mento do PAEE, visto que, mesmo que não totalmente pre-
parados, os futuros profissionais teriam maiores condições 
para o enfrentamento das adversidades a serem vivencia-
das no futuro. 

Reforça-se nesse contexto que, para além da forma-
ção inicial, a implementação de um programa de formação 
continuada para professores de escolas regulares poderia 
auxiliar na melhoria da educação inclusiva nas escolas, con-
forme apontado por Farias (2003). Programas de formação 
continuada voltados para o PAEE poderiam subsidiar teori-
camente os professores sobre a complexidade da educação 
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como um todo e em especial sobre o processo de inclusão, 
além de auxiliá-los na realização de adaptações curriculares 
e pedagógicas para o necessário processo inclusivo.

Os dados analisados indicam que a presença de dis-
ciplinas nos cursos de licenciaturas voltadas para o PAEE 
é urgente e necessária. No entanto, tais disciplinas não se 
esgotam em si mesmas, pois a prática docente é complexa 
e exige que os profissionais da educação estejam em cons-
tante processo formativo. Além disso, os graduandos das 
licenciaturas pesquisadas demonstram receptividade ao 
processo de inclusão nas escolas, fato que pode indicar que 
as perspectivas futuras são positivas e que, no futuro, a in-
clusão ultrapasse a indicação de documentos normativos e 
se torne realidade material. 

Considerações finais 

O processo de inclusão em escolas regulares é con-
traditório, pois ao mesmo tempo em que garante matrícula 
do PAEE alguns limites são vivenciados, como a falta de 
recursos financeiros, estruturais, humanos e pedagógicos 
para atendimento de qualidade para todos. 

Todavia, a garantia de igualdade, de oportunidade, 
de acesso à escola sem qualquer discriminação é um ca-
minho sem volta e demonstra o avanço social, político e 
pedagógico para que o PAEE saia da obscuridade, adentre 
os espaços escolares e consiga obter e desenvolver conheci-
mentos para o bem da humanidade. 

Este texto teve como objetivo principal apresentar 
análise sobre a formação de professores para a educação 
inclusiva em cursos de graduação e os dados obtidos são 
controversos, pois a oferta de disciplina na Instituição 
pesquisada não é realidade em todos os cursos de licen-
ciatura e naqueles em que existe apresenta fragilidades e 
potencialidades.

De forma geral os dados indicaram que a oferta de 
disciplina específica de Educação Inclusiva voltada para o 
PAEE faz diferença no processo formativo dos futuros pro-
fissionais, visto que aqueles que não tiveram oportunidade 
de cursar a disciplina sentem-se mais inseguros em relação 
à prática docente no futuro. Todavia, somente a discipli-
na inclusiva não é suficiente para formação dos professo-
res, sendo necessário que o processo formativo continue 
ao longo da prática profissional dos docentes, por meio de 
cursos e/ou programas de formação continuada. Além dis-
so, os resultados obtidos mostram vinculação com alguns 
estudos presentes na literatura, apontando que apesar de 
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existirem leis específicas, falta formação de profissionais e 
adequação de recursos pedagógicos. 

Os dados e as análises realizadas indicam que, ape-
sar de o ensino inclusivo ter evoluído ao longo dos anos 
no Brasil, ainda há muito para estudar sobre esse tema, de 
forma a melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem 
desenvolvidos nas escolas regulares. 
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